
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087914 - SP (2026/0134361-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANDRE CUSTODIO DO CARMO (PRESO)
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201

MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS - SP252095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO

CIRCUNSTANCIADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.

COMUTAÇÃO DE PENA.  DECRETO N.  12.338/2024. AFERIÇÃO

DA HEDIONDEZ DO DELITO. DATA DE EDIÇÃO DO DECRETO

PRESIDENCIAL  COMO  PARÂMETRO.  AGRAVO  REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1.  A  concessão  de  indulto  ou  comutação  de  pena  constitui  ato

discricionário  do  Presidente  da  República,  condicionado  ao

preenchimento dos requisitos estabelecidos no decreto presidencial, nos

termos  do  art.  84,  XII,  da  Constituição  Federal.  O  Decreto  n.

12.338/2024 estabelece, em seu art. 1º, I, que o indulto e a comutação de

pena  não  alcançam  as  pessoas  condenadas  por  crime  hediondo  ou

equiparado, conforme a Lei n. 8.072/1990.

2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o

entendimento de que a aferição da natureza hedionda do delito, para fins

de indulto  ou comutação,  deve observar  a  data  de  edição do decreto

presidencial, e não a data da prática do crime. A vedação da concessão

do  indulto  aos  condenados  por  crimes  hediondos  não  configura

aplicação retroativa de lei mais gravosa, pois a abrangência dos limites e

dos pressupostos da indulgência deve ser analisada a partir da publicação

do diploma normativo.
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3. O art. 7º, parágrafo único, do Decreto n. 12.338/2024 dispõe que, na

hipótese de concurso com crime impeditivo, não será declarado o indulto

ou  a  comutação  relativa  ao  crime  não  impeditivo  enquanto  a  pessoa

condenada  não  cumprir  dois  terços  da  pena  correspondente  ao  crime

impeditivo. A expressão “concurso”, utilizada pelo referido dispositivo,

deve ser compreendida em seu sentido amplo, como unificação de penas,

e  não  abrange  os  arts.  69  e  70  do  Código  Penal  (AgRg  no  HC  n.

1.040.121/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe de

16/12/2025).

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANDRE CUSTODIO DO CARMO (PRESO)
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201

MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS - SP252095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO

CIRCUNSTANCIADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.

COMUTAÇÃO DE PENA.  DECRETO N.  12.338/2024. AFERIÇÃO

DA HEDIONDEZ DO DELITO. DATA DE EDIÇÃO DO DECRETO

PRESIDENCIAL  COMO  PARÂMETRO.  AGRAVO  REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1.  A  concessão  de  indulto  ou  comutação  de  pena  constitui  ato

discricionário  do  Presidente  da  República,  condicionado  ao

preenchimento dos requisitos estabelecidos no decreto presidencial, nos

termos  do  art.  84,  XII,  da  Constituição  Federal.  O  Decreto  n.

12.338/2024 estabelece, em seu art. 1º, I, que o indulto e a comutação de

pena  não  alcançam  as  pessoas  condenadas  por  crime  hediondo  ou

equiparado, conforme a Lei n. 8.072/1990.

2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o

entendimento de que a aferição da natureza hedionda do delito, para fins

de indulto  ou comutação,  deve observar  a  data  de  edição do decreto

presidencial, e não a data da prática do crime. A vedação da concessão

do  indulto  aos  condenados  por  crimes  hediondos  não  configura

aplicação retroativa de lei mais gravosa, pois a abrangência dos limites e

dos pressupostos da indulgência deve ser analisada a partir da publicação

do diploma normativo.

Documento eletrônico VDA57333765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 02/06/2026 17:06:31
Código de Controle do Documento: d96b59f5-f61b-41d0-ba7f-1ecd7fa1ccbf



3. O art. 7º, parágrafo único, do Decreto n. 12.338/2024 dispõe que, na

hipótese de concurso com crime impeditivo, não será declarado o indulto

ou  a  comutação  relativa  ao  crime  não  impeditivo  enquanto  a  pessoa

condenada  não  cumprir  dois  terços  da  pena  correspondente  ao  crime

impeditivo. A expressão “concurso”, utilizada pelo referido dispositivo,

deve ser compreendida em seu sentido amplo, como unificação de penas,

e  não  abrange  os  arts.  69  e  70  do  Código  Penal  (AgRg  no  HC  n.

1.040.121/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe de

16/12/2025).

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ANDRE CUSTODIO DO CARMO agrava da decisão de fls. 164-167,

em que indeferi liminarmente a ordem de habeas corpus.

O agravante sustenta, em síntese, que há flagrante ilegalidade na negativa

da comutação de pena com base na hediondez superveniente do roubo majorado,

pois a irretroatividade da lei penal mais gravosa impede considerar como hediondo

delito que, à época dos fatos, era comum. Assim, afirma que a vedação do Decreto

n.  12.338/2024 deve ser interpretada conforme a Constituição, de modo a aferir a

natureza do crime no momento da prática e não na data do decreto. Desse modo,

reafirma que estão presentes os requisitos objetivo e subjetivo para a comutação

prevista no art. 13 do Decreto n. 12.338/2024, sendo possível a concessão da ordem

de ofício diante do constrangimento ilegal.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou

a submissão do recurso à Turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.
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I.  Aferição  da  hediondez  no  momento  da  edição  do  Decreto

Presidencial

A concessão de indulto ou comutação de pena constitui ato discricionário

do  Presidente  da  República,  condicionado  ao  preenchimento  dos  requisitos

estabelecidos no decreto presidencial, nos termos do art. 84, XII, da Constituição

Federal.

O Decreto n. 12.338/2024 estabelece, em seu art. 1º, I, que o indulto e a

comutação de pena não alcançam as pessoas condenadas por crime hediondo ou

equiparado, nos termos da Lei n. 8.072/1990.

O art. 7º, parágrafo único, do referido Decreto dispõe que, na hipótese de

concurso  com crime  impeditivo,  não  será  declarado  o  indulto  ou  a  comutação

correspondente ao crime não impeditivo enquanto a pessoa condenada não cumprir

dois terços da pena correspondente ao crime impeditivo.

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o

entendimento de que a aferição da natureza hedionda do delito, para fins de

indulto ou comutação, deve observar a data de edição do decreto presidencial,

e não a data da prática do crime.

Os  precedentes  desta  Corte  Superior  reafirmam  essa  orientação,

especificamente na análise dos decretos posteriores às modificações introduzidas

pela Lei n.  13.964/2019, que passou a considerar o roubo mediante emprego de

arma de fogo como hediondo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL.  INDULTO.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  PELO
EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.  DELITO  ELEVADO  À
CATEGORIA  DE  HEDIONDO  PELA  LEI  N.  13.964/2019.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DA  BENESSE.
VEDAÇÃO  EXPRESSA  DO  ART.  1º,  I,  DO  DECRETO
11.846/2023. NATUREZA  DO  DELITO  QUE  DEVE  SER
AFERIDA  NO  MOMENTO  DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DO
DIPLOMA PRESIDENCIAL. RECURSO IMPROVIDO.
1 - O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no
sentido de que “a natureza do crime deve ser aferida ao tempo
da  entrada  em  vigor  da  norma  instituidora  do  benefício.”
(RHC n. 29.660/PR, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, Quinta Turma, julgado em 12/4/2011, DJe de 20/5/2011).
2 - Na hipótese, o acórdão do Tribunal de Justiça que cassou o
deferimento do pedido de concessão do indulto com fundamento
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no art. 1º, I, do Decreto n. 11.846, de 22 de dezembro de 2023, está
em consonância com a disciplina dada pelo referido Decreto e não
destoa da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.
3 - Não foram apontados argumentos suficientes para desconstituir
as premissas fixadas na decisão recorrida, razão pela qual inexiste
constrangimento ilegal a ser reconhecido e que justifique a reforma
da decisão agravada.
4 - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  955.700/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, 5ª T., DJEN de 5/3/2025, destaquei.)

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  DECRETO
PRESIDENCIAL N.  11.846/2023. FIXAÇÃO DE REQUISITOS.
COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  DO  CHEFE  DO  PODER
EXECUTIVO.  VEDADO  AO  MAGISTRADO  AMPLIAR  OU
RESTRINGIR  HIPÓTESES.  DESCUMPRIMENTO  DAS
CONDIÇÕES  DO  INDULTO.  CRIMES  COMETIDOS  COM
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. [...]
6.  Agravo  regimental  não  provido.  Tese  de  julgamento:  1. A
concessão de indulto  ou comutação de penas é  vedada para
crimes praticados com violência ou grave ameaça à pessoa e
para  crimes  hediondos,  sendo  que  a  hediondez  do  crime  é
aferida no momento da promulgação do decreto presidencial.
Dispositivos  relevantes  citados:  Decreto  Presidencial  n.
11.846/2023, Código Penal, art. 157, § 2º, I e II. [...].
(AgRg no HC n. 976.180/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  6ª  T.,  DJEN  de
2/6/2025, destaquei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO.  COMUTAÇÃO  DE  PENA.  DECRETO  N.
12.338/2024. CRIME  HEDIONDO.  VEDAÇÃO  LEGAL.
AFERIÇÃO REALIZADA QUANDO EDITADO O DECRETO.
HABEAS  CORPUS  INDEFERIDO  LIMINARMENTE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Sobre  o  pedido  de  comutação  com  base  no  Decreto  n.
12.338/24, a  Corte  estadual  compreendeu  não  ser  possível  a
concessão da benesse, tendo em vista que o apenado foi condenado
por crime hediondo.
2.  O  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  local  não  destoa  da
orientação jurisprudencial desta Corte Superior segundo a qual a
hediondez  do  delito,  para  fins  de  indulto  e  comutação,  é
aferida  na  data  de  edição  do  respectivo  decreto  e  não  no
momento da prática delituosa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 991.855/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, 6ª T., DJEN de 20/5/2025, destaquei).
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Não há violação do princípio da legalidade ou da irretroatividade da lei

penal mais gravosa. Tratando-se o indulto de ato discricionário do Presidente da

República, restrito às condições estabelecidas no decreto presidencial, a vedação de

sua  concessão  aos  condenados  por  crimes  hediondos  não  configura  aplicação

retroativa de lei mais gravosa.

A abrangência dos limites e dos pressupostos da indulgência deve ser

analisada a partir da publicação do Decreto.

II. Interpretação do Decreto n. 12.338/2024

O Decreto n. 12.338/2024 disciplinou o indulto natalino e definiu, em seu

artigo 1º, uma lista de delitos impeditivos, contemplando o crime hediondo.

Art. 1º O indulto e a comutação de pena não alcançam as pessoas,
nacionais e migrantes, condenadas:
I - por crime hediondo ou equiparado, nos termos do disposto na
Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990;
[...]

Conforme  a  Lei  n.  8.072/1990, com  redação  dada  pela  Lei  n.

13.964/2019, o roubo circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art.

157, § 2º, inciso V), pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou

pelo emprego de arma de fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B), assim

como o qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157, § 3º),

ambos, são considerados hediondos (art. 1º, II).

Por  sua  vez,  o  parágrafo  único  do  art.  7º  do  Decreto  n.  12.338/2024

estabelece:

Art. 7º Para fins da declaração do indulto e da comutação de pena,
as penas correspondentes a infrações diversas deverão ser somadas
até 25 de dezembro de 2024. 
Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  haver  concurso  com  crime
previsto no art. 1º, não será declarado o indulto ou a comutação de
pena correspondente ao crime não impeditivo enquanto a pessoa
condenada  não  cumprir  dois  terços  da  pena  correspondente  ao
crime impeditivo.
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Enquanto não cumprida a fração exigível de dois terços da pena do delito

impeditivo,  não  é  cabível  o  indulto  ou  a  comutação  aos  demais  crimes  que

preenchem os requisitos. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO.  INDULTO.  DECRETO  N.  12.338/2024.
REQUISITO  OBJETIVO  NÃO  IMPLEMENTADO.
CUMPRIMENTO  DE  2/3 DA  PENA  DECORRENTE  DE
CONDENAÇÃO  POR  CRIME  IMPEDITIVO.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  HEDIONDO.  HABEAS  CORPUS  INDEFERIDO
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Sobre o pedido de indulto com base no Decreto n. 12.338/2024,
a  Corte  estadual  compreendeu  não  ser  possível  a  concessão  da
benesse,  tendo em vista  que apenado não resgatou  2/3 da  pena
referente à condenação por crimes impeditivos (tráfico de drogas,
por se tratar de crime hediondo).
2.  Extrai-se  do  art.  7º,  parágrafo  único,  do  Decreto  n.
12.338/2024 que, "[n]a hipótese de haver concurso com crime
descrito  no  art.  1º,  não  será  declarado  o  indulto  ou  a
comutação da pena correspondente ao crime não impeditivo
enquanto a pessoa condenada não cumprir dois terços da pena
correspondente ao crime impeditivo".
3. A expressão "concurso", utilizada pelo artigo supracitado, deve
ser  compreendida  em  seu  sentido  amplo,  como  unificação  de
penas,  ou  seja,  a  prática  de  qualquer  desses  delitos,  não  se
referindo, pois, aos arts. 69 e 70 do Código Penal.
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 1.040.121/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, 6ªT., DJEN de 16/12/2025, destaquei)

Desta  forma,  deve-se  cumprir  a  fração  de  dois  terços  dos  delitos

impeditivos para ser possível a concessão do indulto ou da comutação aos crimes

não impeditivos que preenchem os demais requisitos do decreto.

III. O caso dos autos

O  Tribunal  de  origem  negou  provimento  ao  recurso  de  agravo  em

execução interposto pela defesa em acórdão assim ementado:

Agravo  em  Execução  Penal  Pretensão  à  comutação  da  pena
remanescente, com base no Decreto Presidencial nº  12.338/2024
Artigo  7º,  parágrafo  único,  do  mesmo  estatuto  que  exige  o
cumprimento de 2/3 da pena dos crimes impeditivos ao benefício
Situação não verificada.
Natureza hedionda do crime de roubo qualificado pelo emprego de
arma de fogo, que deve ser considerada na data da publicação do
decreto, e não na data da prática do delito Precedentes das Cortes
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Superiores  e  deste  Tribunal  de  Justiça  Requisito  objetivo  não
demonstrado Decisão mantida Recurso de agravo desprovido (fl.
24).

O acórdão impugnado está devidamente fundamentado. O Tribunal de

origem  analisou  os  requisitos  estabelecidos  no  Decreto  n.  12.338/2024 e

demonstrou,  com base  em elementos  concretos  dos  autos,  a  impossibilidade de

concessão do benefício pretendido.

A  decisão  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  do  Superior

Tribunal  de  Justiça.  Não  se  vislumbra  ilegalidade  manifesta  ou  teratologia  que

justifique a concessão da ordem.

O agravante argumenta que há decisão do Supremo Tribunal Federal –

STF que afiança a tese por ele defendida neste recurso.

Não se desconhece a existência de decisões nesse sentido no STF, porém,

do mesmo modo, também há pronunciamentos da Suprema Corte que corroboram a

conclusão da presente decisão:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL.
NÃO  ESGOTAMENTO  DA  JURISDIÇÃO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. CRIME COMETIDO ANTES DA VIGÊNCIA
DAS LEIS 8.072/1990 e  8.930/1994. INDULTO. COMUTAÇÃO
DE PENA. DECRETO N.º 2.838/1998.
1. Há óbice ao conhecimento de habeas corpus impetrado contra
decisão monocrática de Ministro Relator do Superior Tribunal de
Justiça, em que dado provimento ao recurso especial do Parquet
interposto naquela Corte, cuja jurisdição não se esgotou.
2. Tratando-se o indulto de ato discricionário do Presidente da
República,  restrito,  portanto,  às  condições  estabelecidas  em
decreto presidencial, a vedação de sua concessão aos apenados
por crimes hediondos, ainda que cometidos antes da vigência
das  Leis  8.072/1990 e  8.930/1994, não  configura  violação  do
princípio  da  irretroatividade  da  lei  penal  mais  gravosa.
Precedentes.
3. A aferição da natureza do crime, para concessão do indulto, há
de se fazer na data da edição do decreto presidencial respectivo,
não na do cometimento do delito. Precedentes.
4. Habeas corpus extinto sem resolução de mérito.
(HC  n.  117.938/SP,  Relator  Ministro Luiz  Fux,  1ª  T.,  DJe
13/2/2014, destaquei.)

Na decisão cautelar proferida na ADI n.  7330/DF o Ministro Luiz Fux

decidiu:
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[...]
28. O Procurador-Geral da República, autor da presente ação direta
de  inconstitucionalidade,  sustenta,  conforme  relatado,  que o
Decreto de indulto não pode ser concedido a crimes que, no
momento de sua edição, configuram delitos qualificados pela
nota  da  hediondez,  pouco  importando  se,  na  data  do
cometimento do crime,  não eram definidos como hediondos.
Defende  que o  crime qualificado como hediondo na data  da
edição do decreto obrigatoriamente está excluído do alcance do
indulto, sob pena de violação do limite material expressamente
inscrito  no art.  5º,  XLIII,  da  Constituição Federal,  que  não
leva em consideração a data do cometimento do fato, e sim a
circunstância  de  o  crime  estar  definido  como  hediondo  no
ordenamento  jurídico  no  momento  da  edição  do  decreto
concessivo do indulto natalino.
29.  A  questão  jurídico-constitucional  posta  nos  autos  revela-se
inédita  na  jurisdição  concentrada  desta  Casa,  detectando-se,
contudo, no âmbito das Turmas, conforme acentuado pelo Chefe
do  Ministério  Público  Federal,  julgados  no  sentido  de  que  a
aferição da natureza do crime, para concessão do indulto, há de se
fazer na data da edição do decreto presidencial respectivo, e não ao
tempo do cometimento do delito, a indicar a presença do fumus
boni juris. A título exemplificativo, inter plures, cito:
[...]
30.  Nessa  medida,  em  juízo  de  estrita  delibação,  e  até  melhor
análise da matéria após a abertura do Ano Judiciário pelo eminente
Relator, reputo prudente, com vista a evitar a consumação imediata
de efeitos concretos irreversíveis, o deferimento da liminar, com a
suspensão dos dispositivos impugnados pelo Procurador-Geral da
República  nesta  ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Tal
suspensão,  segundo  entendo,  revela-se  medida  de  cautela  e
prudência, não só pela possibilidade de exaurimento dos efeitos do
Decreto Presidencial em apreço antes da apreciação definitiva dos
pedidos  deduzidos  neste  feito,  como  também  para  impedir  a
concretização  de  efeitos  irreversíveis,  conferindo  a  necessária
segurança jurídica a todos os envolvidos.
[...]
(ADI  n.  7330/DF,  Relator  Ministro Luiz  Fux,  DJe  17/1/2023,
destaquei.)

Inexistem fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise

do caso sob outro enfoque, mantém-se a decisão agravada.

A propósito:  “É assente nesta Corte Superior  de Justiça que o agravo

regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento

anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos

próprios  fundamentos”  (AgRg  no  HC  n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno

Rissato – Desembargador Convocado do TJDFT, 5ª T., DJe 26/8/2022).
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IV. Dispositivo

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.087.914 / SP

Número Registro: 2026/0134361-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00120159420258260496 120159420258260496 70006357220148260032 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO DA COSTA GARCIA 
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201

MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS - SP252095
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDRE CUSTODIO DO CARMO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE CUSTODIO DO CARMO (PRESO)
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA - SP251201

MÁRCIO PEREIRA DOS SANTOS - SP252095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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